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CONTRATAÇÃO DIRETA 
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CONTRATANTE (UASG) 
CONSELHO REGIONAL DE ENG. E AGRONOMIA DE MATO GROSSO 
(389425) 
 

 
OBJETO 

Contratação de empresa para confecção e entrega sob demanda de 
carimbos para o Crea-MT. 
 

DATA DA SESSÃO  
De 25/10/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h  

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço global 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 
R$ 7.709,00. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 035/2024 
 

(Processo Administrativo n.º P2024/028522-5) 

 
Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso, por 

meio da Coordenadoria de Compras e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 25/10/2024 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 
Link: gov.br/compras 
Critério de Julgamento: menor preço global  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa que fará a confecção e entrega sob demanda de carimbos, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

Item Quantidade Valor total estimado: Valor Unitário Estimado: 

1 100 carimbos R$ 7.709,00 R$ 77,09 

 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. O valor total estimado para esta compra é de R$ 7.709,00 (sete mil setecentos e nove reais). 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

Local de Entrega Prazo de Entrega dos carimbos.  

Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 

491, Araés, Cuiabá-MT 

Cep: 78005-725 

Os carimbos deverão ser solicitados via e-mail, com um prazo de até 5 
(cinco) dias úteis para entrega. No total, serão requisitados 100 
carimbos, que podem ser solicitados de uma só vez ou individualmente, 
conforme a necessidade. 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
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mailto:compras@crea-mt.org.br


 
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

     CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MATO GROSSO  

CREA-MT 

 

 

P á g i n a  9 | 15 

 

Av. Hist. Rubens de Mendonça, n° 491 – Bairro dos Araés – Cuiabá – MT – 78005-725 

 Tel.:  3315-3018  Disque Crea: 0800 647 3033 www.crea-mt.org.br – compras@crea-mt.org.br 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 

de 02(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. O Contrato referente à esta Contratação não será dispensada, visto que há obrigações futuras. 

http://www.crea-mt.org.br/
mailto:compras@crea-mt.org.br
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 
constatada a ação ou a omissão da CONTRATADA relativamente às obrigações contratuais, torna 
passível a aplicação das sanções previstas no Art. 155 e 156 da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, 
respectivos decretos regulamentadores e neste instrumento, bem como facultará à Administração a 
exigir perdas e danos nos termos dos artigos 402 a 405 do Código Civil, observando o contraditório e 
a ampla defesa. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

http://www.crea-mt.org.br/
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9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para habilitação 

9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência e seus anexos 

 

21 de outubro de 2024, Cuiabá-MT 

 

JUARES SILVEIRA SAMANIEGO 
PRESIDENTE DO CREA-MT 

CONTRATANTE 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

1 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica:  

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

1.1.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária 

- inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

1.1.6 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 

País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

http://www.crea-mt.org.br/
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Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. 

1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

1.2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

http://www.crea-mt.org.br/
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estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

1.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

1.2.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por 

meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

1.3 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

1.3.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764 de 1971; 

1.3.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 

– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

1.3.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço; 

1.3.4 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

1.3.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

1.3.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a 

ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) 

três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata 

http://www.crea-mt.org.br/
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da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da dispensa; 

1.3.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  DO OBJETO 

1.1.  O presente termo de referência tem por objeto determinar a contratação de empresa 

especializada em prestação de serviço em confecções e fornecimento de diversos tipos de 

carimbos conforme demanda, especificações, modelos, quantidades e exigências que 

possam ser estabelecidas neste termo, para utilização na Sede do CREA-MT, e as suas 

inspetorias; 

1.2.  O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme inciso XIII do 

art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021; 

1.3.  Os custos estimados totais da contratação dos carimbos automáticos com as características 

especificadas são de R$ 7.709,00 (Sete Mil, Setecentos e Nove Reais e zero Centavos), 

conforme média aritmética retirada de pesquisas de preços. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1  Considerando que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso não possui 

até o momento um contrato estabelecido que caracterize serviços de fornecimento de carimbos e 

que as demandas constantes de solicitação destes objetos têm aumentado significativamente por 

parte dos colaboradores; 

2.2  Considerando que a contratação desses itens visa possibilitar a economicidade dos gastos deste 

conselho, uma vez que conforme apontamento da controladoria pedidos individuais pelo objeto 

fracionam as despesas e que essas aquisições tem sido realizadas por suprimentos de fundos; 

2.3  Considerando que com a aquisição desses itens, contribuiria muito para que os servidores e 

Conselheiros deste Conselho possam desenvolver seus trabalhos e suas atividades funcionais de 

maneira prática, atendendo as necessidades de validação de quaisquer documentos, tendo mais 

autenticidade; 

2.4 Sendo assim, faz se necessário a aquisição desses itens visando uma melhoria para a instituição. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Das quantidades: 
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3.2. Das informações a respeito do objeto: 

3.2.1. Os carimbos serão solicitados sob demanda; 

3.2.2. A empresa solicitará qual será o tipo do modelo; 

3.2.3. O tamanho do carimbo será variado entre os mínimos e máximos de comprimento pré-

estabelecido neste termo; 

3.2.4. Layout de escrita serão encaminhados posteriormente mediante ordem de serviço; 

3.2.5. Serão solicitados carimbos conforme modelos e medidas estabelecidos neste termo de 

referência, podendo ser qualquer um dos citados abaixo: 

3.2.6.  

MODELO TAMANHO MÉDIA VALOR UNITÁRIO 

Printy 4933 P2 25x25mm R$ 80,33 

Power 302 38x14mm R$ 25,00 

Printer 45 82x25mm R$ 110,00 

Printer C50 69x30mm R$ 90,00 

M-50 30x69mm R$ 80,11 

Média dos valores unitários: R$ 77,09 (B) 

 

 

 

 

 

3.3. Da garantia: 

3.3.1. Os produtos devem ter pelo menos o período de 1 ano de garantia do fornecedor. 

 

4. DO PREÇO 

4.1. A estimativa de preço que o CREA MT se dispõe a pagar para o objeto, é de R$ 7.709,00 (Sete 

Mil, Setecentos e Nove Reais e zero Centavos), de acordo com pesquisa de preços, em 

atendimento aos artigos, 72, inciso II, e 23, inciso II, da lei federal 14.133/2021; 

ITEM PRODUTO QUANTIDADE (A) 

1 
Carimbos automáticos na cor predominantemente preta com modelos 

e tamanhos especificados. 
100 unidades 

Quantidade dos produtos da contratação (A) = 100 unidades 

Média dos valores unitários (B) = R$ 77,09  

Valor total da aquisição (A) x (B) = R$ 7.709,00  
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4.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, 

materiais e mão-de-obra,, garantia, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros necessários 

ao fiel e integral cumprimento desta contratação; 

 

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da emissão 

da ordem de serviço pela contratante atendendo todas as especificações do objeto, nos dias: 

segunda à sexta em horário comercial (08:00h às 18:00h) na sede do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do estado de Mato Grosso, localizado na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça, 491, Araes – Cuiabá-MT, telefone (65) 3315-3020 (departamento de Gerência de 

Logística); 

5.2. A forma de contratação exigida neste certame será por ata de registros de menor preço, sob 

demanda; 

5.3. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens apropriadas, 

garantindo a preservação dos mesmos em relação a exposição, à sujeira, luz excessiva e umidade, 

de forma a permitir completa segurança por parte da Contratante, sob pena do não recebimento 

definitivo do mesmo; 

5.4. Para a execução do serviço, será emitido Ordem de Serviço devidamente formalizada pela 

gerência de logística contendo a quantidade, tamanho, modelo, formatação da escrita etc. 

5.5. É de inteira responsabilidade dos licitantes a observação às especificações dos bens, constantes do 

edital, de forma a serem atendidas integralmente; 

5.6. Nos casos em que se verificarem vícios, erros ou incorreções, o serviço deverá ser refeito e ser 

entregue novamente no prazo máximo de 3 (três) dias, após comunicado do CREA-MT, a contar 

da data de devolução dos carimbos incorretos, sem custos a contratante; 

5.7. O material será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

produto com a especificação; 

5.8. O recebimento definitivo será após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação; 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

6.1. Tomar todas as providências necessárias para a entrega do produto em pontualidade e em 

conformidade com os prazos estabelecidos; 
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6.2. A CONTRATADA deverá produzir e fornecer, no prazo fixado neste termo de referência, os bens 

conforme especificados, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE e na medida em que 

for solicitado; 

6.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, em  qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes ou etapas do 

objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

6.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa ou 

culposamente; 

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

6.7. Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

6.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade técnica verificada que possam 

impactar na performance dos serviços objeto da contratação; 

6.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob 

qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 

funcionamento do serviço; 

6.10. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para o 

fornecimento e/ou instalação ou a iminência de fatos que possam o prejudicar a perfeita 

execução do Contrato. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Termo; 

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

durante o prazo de vigência da contratação; 

7.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

7.4. Notificar a contratada por escrito a ocorrência de irregularidades na prestação dos serviços; 
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7.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal para o devido pagamento, emitida em nome do 

CREA-MT, e será faturada por demanda, de acordo com a quantidade e o valor dos itens 

fornecidos, devendo constar nome e número do banco, código da agência e número da conta 

corrente; 

8.2. Deverá ocorrer a apresentação dos documentos que comprovem o recebimento definitivo do 

objeto juntamente com a Nota Fiscal e fatura atestada em nome da empresa; 

8.3. Apresentada a fatura, caberá ao Fiscal do Contrato, atestar a entrega do objeto, encaminhando o 

documento para as providências referentes ao pagamento, observando regularidade junto à CEF, 

efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e comprovação da 

manutenção de regularidade dos débitos trabalhistas, dos tributos federais, estaduais e municipais 

da Contratada; 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

8.5. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 

beneficiário no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento do serviço/produto; 

8.6. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

 

 

9. DA GARANTIA TÉCNICA 
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9.1. Os objetos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento 

definitivo, contra defeito de fabricação, avarias ou erros de especificações que diferem das 

estabelecidas neste termo, a contar do seu recebimento definitivo; 

9.2. Na hipótese de a CONTRATADA oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá a maior; 

9.3. Ocorrendo qualquer dos problemas mencionados no item acima, ou se necessárias substituições, 

troca, reparos ou reposição de equipamentos, a CONTRATADA será comunicada e deverá no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação, 

providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus para a Contratante; 

9.4. Assistência Técnica Corretiva: Caso não seja possível efetuar o conserto no local a empresa 

contratada recolherá o(s) bens para efetuar a devida manutenção em local por ela desejado, 

correndo todas as despesas, com a retirada e nova entrega, por sua conta, e os prazos serão 

previamente estabelecidos entre a Fiscalização e a CONTRATADA; 

9.5. Todo equipamento entregue em substituição àquele defeituoso terá sua garantia contada a partir 

da data do novo recebimento definitivo. 

 

10. MODO DE RECEBIMENTO/ACEITE 

10.1. Os materiais serão avaliados com o escopo de verificar sua conformidade quanto à qualidade 

descrita no Termo de Referência, reservado ao Fiscal do Contrato rejeitar, no todo ou em parte, 

a entrega dos bens, caso seja verificado alguma desconformidade técnica ou documental (nota 

fiscal preenchida em desacordo com o Edital; 

10.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, para efeito de verificação e 

conformidade do produto em comparação as especificações do Termo; 

10.3. Definitivamente, após a verificação das especificações do objeto neste Termo de referência, em 

até 03 (três) dias úteis após o recebimento provisório (prazo para verificação do cumprimento de 

aceite do objeto), mediante atesto na nota fiscal. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. A licitante deverá comprovar aptidão para executar o objeto, por meio de apresentação de 

atestado de desempenho anterior (objeto compatível com as características e as quantidades 

estabelecidas neste instrumento), por meio de documento fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprobatório de capacidade técnica para atendimento ao objeto da 

presente licitação; 

11.2. O atestado deverá conter: 
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11.2.1.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, 

telefone); 

11.2.1.2. Local e data de emissão; 

11.2.1.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das 

informações; 

11.2.1.4. Período da execução da atividade; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por mais 12 (meses), quando comprovado ser vantajoso ao CREA-MT, observando 

os requisitos: 

12.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

12.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

12.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

12.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

12.2. É vedada a prorrogação do contrato quando: 

12.2.1. A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa de licitar ou contratar com a 

Administração, enquanto perdurarem os efeitos. 

12.2.2. A contratada não mantiver as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. Despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria 

das contas 6.2.2.1.1.01.04.03.001.001-Materiais de Expediente. 

 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 

constatada a ação ou a omissão da CONTRATADA relativamente às obrigações contratuais, 

torna passível a aplicação das sanções previstas no Art. 155 e 156 da Lei nº 14.133 de 1 de 

abril de 2021, respectivos decretos regulamentadores e neste instrumento, bem como facultará 
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à Administração a exigir perdas e danos nos termos dos artigos 402 a 405 do Código Civil, 

observando o contraditório e a ampla defesa; 

15.2. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

15.2.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

15.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto não respeitando os prazos estimulados 

neste termo; 

15.2.3. Fraudar na execução do contrato; 

15.3. Se cometer qualquer infração, a Contratada, sem prejuízo de responsabilidade civil ou 

criminal, ficará sujeita às sanções: 

15.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

15.3.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no 

cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia 

do atraso na execução de qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o 

valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento); 

15.3.3. Multa compensatória de até 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

15.3.4. A multa compensatória se destina à compensação mínima dos prejuízos sofridos em 

caso de inadimplemento, podendo a Administração vir a cobrar o valor que superar tal 

mínimo, comprovando esse excesso, nos termos do art. 416, parágrafo único, do 

Código Civil; 

15.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

16.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos; 

16.3. Determinar à Contratada que corrija, refaça ou reconstitua os serviços executados com 

imperfeições ou em desacordo com as especificações estabelecidas; 

16.4. Para fins de acompanhamento e fiscalização da execução deste contrato, conforme determina o 

Art. 117 da Lei nº 14.133/21, fica investido da responsabilidade a Gerente de Logística 

Adriana Imbriani, podendo ser substituído por outro fiscal nomeado oportunamente. 

 

17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

Cuiabá, 31 de julho de 2024. 

 

_____________________________ 

Adriana Imbriani 

Gerente de Logística e Infraestrutura  


